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SENTENÇA Vistos, etc. Renato Inácio Meireles foi denunciado pelo Ministério Público em face da incidência comportamental nas penas do art.157, § 2º, inc. I, e art. 157, § 2º, inc. I, c.c. art. 14, inc. II; ambos os crimes em concurso material, nos termos do art. 69, todos do Código Penal, em razão de, no dia 27/02/2016, utilizando-se de uma faca, ter subtraído pertences da vítima Alice de Oliveira dos Santos, e ter tentando subtrair os pertences da vítima Larissa Santiago da Silva. A denúncia foi instruída com o competente Inquérito Policial, tendo sido regularmente recebida pela decisão de fls. 47. Na decisão de fls. 32 foi convertida a prisão em flagrante do acusado em preventiva. Defesa prévia, às fls. 63. Laudo avaliativo indireto, às fls. 56. FAC às fls. 48/51. Na AIJ de fls. 75/82, foram inquiridas as duas vítimas e testemunhas, sendo interrogado o acusado ao final. Na sessão de reconhecimento as duas vítimas reconheceram o acusado. Ao final da audiência, o Ministério Público manifestou-se em alegações finais, opinando pela condenação, mas com a exclusão da causa de aumento de pena pelo emprego de arma. A defesa, às fls. 85/86, endossa o argumento ministerial relativo ao emprego da arma e pede a desclassificação para o crime de furto, com o reconhecimento da circunstância atenuante da confissão. É o relatório. Decido. Cuida-se de ação penal pública incondicionada. A pretensão acusatória do Ministério Público merece prosperar, nos exatos termos da denúncia. A materialidade do delito se encontra positivada no laudo avaliativo indireto de fls. 56. A autoria é um fato incontroverso. O acusado confessa que abordou as duas vítimas no dia dos fatos, mas com a ressalva de que não empregou violência ou grave ameaça, limitando-se apenas a dizer ´perdeu´ para elas. Essa versão do interrogatório é completamente contrária aos depoimentos das vítimas. Em ambos os depoimentos elas informam que o acusado encostou uma faca na barriga de cada uma delas, com intuito de forçá-las a entregar os seus pertences. Os depoimentos das vítimas são corroborados pelo testemunho do policial militar na audiência. Nesse contexto, não há o que se cogitar em desclassificação para o crime de furto. Patente o emprego de grave ameaça pelo acusado, amoldando a sua conduta ao tipo do art. 157 do Código Penal. Resta examinar a presença da causa de aumento de pena, em face do emprego de arma, conforme constou na denúncia. Em suas alegações finais, o Ministério Público opinou pelo afastamento dessa causa de aumento de penal, em razão da não apreensão da faca, o que foi plenamente endossado pela Defensoria Pública. Não concordo com a posição do órgão acusatório! O simples fato de não ter sido apreendida a faca não é motivo suficiente para o afastamento da causa de aumento de pena. As duas vítimas foram bastante enfáticas nos seus respectivos depoimentos em dizer que o acusado encostou a ponta da faca nas barrigas delas. Elas não se limitaram a ver a faca. Sentiram a lâmina encostando! Em virtude da clareza desses depoimentos, torna-se irrelevante a presença do laudo pericial da faca, já que a utilização dela ficou categoricamente comprovada. As vítimas viram e sentiram a arma! Nesse sentido, colaciono o seguinte trecho do recente acórdão do nosso Tribunal de Justiça: ´No que se refere à causa especial de aumento de pena pelo emprego de arma de fogo, o atual entendimento dos Tribunais Superiores é no sentido de que a sua apreensão e o exame pericial não são indispensáveis para o seu reconhecimento, desde que demonstrado pelo conjunto probatório a sua efetiva utilização, como se verifica na hipótese dos autos.´ (Apelação 0024447-04.2015.8.19.0008, Rel. Des. Luciano Silva Barreto, 5ª Câmara Criminal, 21/07/2106). No acórdão mencionado acima, constam as transcrições de duas decisões de Tribunais Superiores (STJ e STF), as quais são colacionadas abaixo: ´A TERCEIRA SEÇÃO DESTE TRIBUNAL, NO JULGAMENTO DOS ERESP N.961.863/RS, AO SE ALINHAR AO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, FIRMOU A COMPREENSÃO DE QUE É PRESCINDÍVEL A APREENSÃO DA ARMA PARA A APLICAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 157, § 2º, I, DO CÓDIGO PENAL, DESDE QUE COMPROVADA A SUA UTILIZAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA.´ (STJ, AgRg no REsp 1106242 RS 2008/0279529-1, Sexta Turma, Julgamento 23/05/2012, Rel. Min. Sebastião Reis Junior); ´HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. ARMA DE FOGO NÃO APREENDIDA. DESNECESSIDADE DA PERÍCIA PARA INCIDÊNCIA DA MAJORANTE. OUTROS MEIOS DE PROVA. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. 1. A ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO PLENÁRIO DESTA CASA DE JUSTIÇA (HC 96.099, DA RELATORIA DO MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI) É A DE QUE A INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO INCISO I DO § 2º DO ART. 157 DO CP PRESCINDE DA APREENSÃO DA ARMA DE FOGO. 2. EMBORA NÃO APREENDIDA E PERICIADA A ARMA DE FOGO, A COMPROVAÇÃO DE SEU EFETIVO EMPREGO POR OUTROS MEIOS IDÔNEOS DE PROVA AUTORIZA A MAJORAÇÃO DA PENA DO DELITO DE ROUBO. 3. ORDEM DENEGADA.´ (STF, HC 107.793/RS, Rel. Min. Ayres Brito). Inexiste qualquer contradição nas provas dos autos, as quais se demonstram seguras e convincentes, a ponto de garantir a imposição de um decreto condenatório, com a segurança necessária que se exige em todo julgamento penal. O único benefício que assiste ao réu é o da confissão, o qual este Juízo reconhece, mesmo tendo sido parcial, para fins de evitar maiores argumentos defensivos. No que tange ao segundo roubo, verifico que a tentativa ficou próximo da consumação. Se não fosse a corajosa postura da vítima em sair correndo, o acusado teria conseguido a subtração. Tal fato é de ser registrado, eis que na fixação da pena privativa de liberdade a diminuição pela tentativa terá que ser no mínimo permitido pelo parág. único do art. 14 do Código Penal. Diante do exposto, na forma do art. 387 do Código de Processo Penal, julgo procedente o pedido da denúncia, para fins de CONDENAR o acusado Renato Inácio Meireles nas penas do art.157, § 2º, inc. I, do Código Penal, referente ao roubo consumado contra a vítima Alice; e nas penas do art. 157, § 2º, inc. I, c.c. art. 14, inc. II, do mesmo diploma legal, referente ao roubo tentado contra a vítima Larissa; ambos os crimes em concurso material, nos termos do art. 69 do CP, com reconhecimento da circunstância atenuante da confissão para ambos, conforme letra ´d´, do inc. III, do art. 65, desse diploma repressivo. Roubo consumado: Na fixação da pena do acusado, em face do crime do art.157, § 2º, inc. I, do CP, devem ser levadas em consideração a personalidade do acusado e as circunstâncias do crime. A FAC de fls. 48/51 registra péssimos antecedentes criminais, tendo o ora acusado se envolvido em outros delitos nesta Comarca e na Capital. A conduta delituosa foi dirigida contra duas moças indefesas. Na ocasião da ameaça, não se limitou o acusado a exibir a faca, tendo encostado a lâmina na barriga da vítima. Em virtude disso, fixo a pena base em oito anos de reclusão. Por força da circunstância atenuante da confissão, atenuo a pena em um ano. Diante da causa de aumento de pena do emprego de arma, aumento a pena de 1/3, ficando o acusado definitivamente condenado pelo roubo consumado a uma pena de 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses, a ser cumprida incialmente em regime fechado. Quanto à pena de multa, fixo em 30 (trinta) dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo, cada dia multa. Roubo tentado: Na fixação da pena do acusado, em face do crime do art. 157, § 2º, inc. I, c.c. art. 14, inc. II, todos do CP, devem ser levadas em consideração a personalidade do acusado e as circunstâncias do crime. A FAC de fls. 48/51, registra péssimos antecedentes criminais, tendo ora acusado se envolvido em outros delitos nesta Comarca e na Capital. A conduta delituosa foi dirigida contra duas moças indefesas. Na ocasião da ameaça, não se limitou ele a exibir a faca, tendo encostado a lâmina na barriga da vítima. Em virtude disso, fixo a pena base em oito anos de reclusão. Por força da circunstância atenuante da confissão, atenuo a pena em um ano. Diante da causa de aumento de pena do emprego de arma, aumento a pena de 1/3. Por causa da tentativa, diminuo a pena em 1/3, no mínimo legal, eis que o crime ficou próximo da consumação. Sendo assim, fica o acusado definitivamente condenado pelo roubo tentado a uma pena de 6 (seis) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias, a ser cumprida incialmente em regime fechado, em razão do texto normativo da alínea ´b´ do § 2º, do art. 33 do CP, que menciona o verbo ´poderá´ e não ´deverá´ (ao contrário do que consta na alínea ´a´ desse mesmo parágrafo!). Além disso, o § 3º desse mesmo artigo é taxativo: ´A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código.´. Conforme registrado acima, a personalidade do acusado e as circunstâncias de sua ação criminosa, não recomendam o regime semiaberto, mesmo para um crime com uma pena inferior a oito anos de reclusão. Quanto à pena de multa, fixo em 30 (trinta) dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo, cada dia multa. Por força do concurso material, nos termos do art. 69 do Código Penal, faço somatório das duas penas privativas de liberdade, ficando o acusado condenado a uma pena total de 15 (quinze) anos, 5 (cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão, pela prática dos dois crimes. No que tange às duas penas de multa fixadas nesta sentença, serão elas cumpridas de forma distinta e integral, conforme art. 72 do Código Penal. Mantenho a prisão preventiva do acusado, eis que se encontram presentes o motivo da custódia cautelar, notadamente a aplicação da lei penal, já reconhecida de forma severa nesta sentença. Recomende-se o acusado na prisão onde se encontra. Custas de Lei. P. R. I. Petrópolis, 01 de agosto de 2016. Ronald Pietre JUIZ DE DIREITO.
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